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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 142 / 2008
Indico ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, que viabilize um projeto de lei complementar, nos moldes do anteprojeto anexado, objetivando a não concessão do Certificado de Conclusão (antigo Habite-se) para imóveis em fase de regularização, quando, no ato da vistoria, constatar-se que destinam o despejo das águas (pluviais e/ou servidas em lavagens de quintais e/ou provenientes de equipamentos instalados) para as redes de esgoto, pois trata de procedimento proibido pelo nosso Código de Obras e que gera graves conseqüências.

Justificativa 

A certidão do habite-se é um documento que atesta que o imóvel foi construído seguindo-se as exigências (legislação local) estabelecidas pela prefeitura na aprovação de projetos. Quando um projeto para construção de um imóvel é aprovado pela prefeitura, significa que o mesmo atendeu à legislação local e a construção pode ser iniciada após a liberação do alvará (documento autorizando o início dos serviços). Quando a construção atinge um nível em que a certidão do habite-se pode ser emitida, o proprietário do imóvel faz a requisição junto ao órgão competente da prefeitura, que providenciará uma vistoria no imóvel para constatar se o que foi construído retrata o projeto aprovado inicialmente. Se tudo estiver conforme o projeto aprovado, a certidão do habite-se é emitida em poucos dias. No entanto, caso haja algum problema, a certidão será liberada somente após a resolução do mesmo.

Embora não se responsabilize por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiência do projeto, execução ou utilização, nosso Código de Obras preceitua que a Prefeitura irá licenciar e fiscalizar a execução e manutenção de estabilidade, segurança e salubridade das obras, edificações, equipamentos e mobiliários. E, dentro do perímetro urbano e dos núcleos, não é permitido construir, reconstruir, reformar, aumentar ou demolir sem prévia autorização da Prefeitura que, mediante requerimento padronizado ou formalizado do processo e pagas as taxas devidas, fornecerá dados ou consentirá na execução e implantação de obras e serviços, através de emissão ficha técnica, análise preliminar de projeto, comunicação, alvarás e certificados.

Um problema que pode constituir-se crônico no município é o de redes de esgoto vir sendo utilizadas para o despejo de águas pluviais e/ou servidas em lavagens de quintais e/ou daquelas provenientes do funcionamento de equipamentos, que, de acordo com o Código de Obras, deveriam ser conduzidas, por canalização sob o passeio, à rede coletora própria, se existirem, ou às sarjetas, se não existirem. Tal procedimento configura uso indevido das redes de esgoto, assim como, uma condição que gera sobrecarga dessas redes, principalmente nos dias de chuva, provocando o comprometimento da estrutura das tubulações ou, então, o que chamamos de refluxo do esgoto para o interior dos imóveis.

Baseado nestas reflexões previstas no próprio Código de obras do Município, mais especificamente nos artigos 16, 17 e 85, apresento o presente anteprojeto.

Isto posto, face ao interesse público que o assunto desperta, faz-se importante envidar esforços na sua solução. Razão pela qual, peço que a Administração avalie a sugestão dada ou conclua seus próprios estudos, mas dê o melhor encaminhamento para que, de fato, torne-se prática no município.  

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de junho de 2008.

Fábio Campanelli

VEREADOR – PTB
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ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Dá nova redação ao Art. 85 da Lei n° 2783, de 31 de março de 1998, na forma que especifica.
HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, PREFEITO MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele promulga a seguinte Lei:


         Art. 1º O Art. 85 da Lei n° 2783, de 31 de março de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

         “Art. 85 ....................................................................................................................................

§ 1° Não será concedido Certificado de Conclusão aos imóveis que, no ato da vistoria obrigatória, estejam em desacordo com o previsto no “caput” deste artigo.

§ 2° Nas ruas que não possuírem redes coletoras de água pluvial poderá ser permitido o despejo desta na sarjeta, passando por canalização sob o passeio.”
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas oportunamente, se necessário.

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de junho de 2008.

Hélio de Almeida Bastos
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